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A empresa 3_R SAUDE LTDA, apresentou impugnação ao Edital de Pregão Presencial 002/2021 (Processo Licitatório 004/2021), destinado a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria, consultoria e treinamento no âmbito da Administração Pública, compreendendo as áreas financeira, da controladoria, contábil e patrimonial, em caráter excepcional e não continuado.

A impugnante pugnou pela alteração do edital, a fim de que seja alterada a redação do item 6.4, alínea “d” do Edital, para que sejam aceitos os Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito privado (empresas) e não apenas oriundos de “órgãos públicos”.

Alega violação ao art. 30, § 1º da Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores, segundo o qual nas licitações os atestados de capacidade técnica não podem limitar-se às pessoas jurídicas de direito público, a fim de preservar o caráter competitivo do certame (art. 3º, § 1º da Lei 8.666/1993).  

O pedido foi encaminhado pelo Pregoeiro para análise e parecer jurídico.

Relatei. Opino.

Trata-se de impugnação ao Edital de Pregão Presencial 002/2021 (Processo Licitatório 004/2021), destinado a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria, consultoria e treinamento no âmbito da Administração Pública, compreendendo as áreas financeira, da controladoria, contábil e patrimonial, em caráter excepcional e não continuado.

A impugnação é tempestiva, uma vez que deu entrada no e-mail do Setor de Licitações em 25 de janeiro de 2021, às 22h22min, portanto fora do horário de expediente na Prefeitura Municipal de São Bernardino, sendo recepcionada, no início do expediente na manhã do dia 26 de janeiro de 2021, entretanto a abertura das propostas está prevista para 28 de janeiro de 2021, dando entrada até dois dias úteis antes do prazo exigido pelo edital, no seu item 18.9, pois o prazo fatal se escoaria no final do expediente do dia de hoje.

Ainda que a impugnação tenha sido apresentada via de e-mail, em vista da pandemia do novo Corona vírus, a regra prevista no edital, para a apresentação do documento na forma física e presencialmente, é de ser relevada, sem qualquer prejuízo ao certame. 
 
Assim, a impugnação merece ser conhecida.

A licitação é a ferramenta legal disponibilizada à Administração Pública para a obtenção da proposta mais vantajosa, sendo que a qualificação técnica exigida dos licitantes, constitui-se em ponto fundamental para a aquisição de bens ou materiais, execução de obras, ou contratação dos serviços, mormente como caso concreto, cujo certame versa sobre a prestação de serviços especializados de assessoria, consultoria e treinamento no âmbito da Administração Pública, compreendendo as áreas financeira, da controladoria, contábil e patrimonial, em caráter excepcional e não continuado.

Com efeito, é evidente que a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública passa pela possibilidade de participação de forma mais ampla pelos interessados, premiando a competitividade e a isonomia.

Sabe-se que a pretensão da Administração Municipal com a presente licitação é garantir o pleno funcionamento de setores ligados à Contadoria Geral, tendo em vista que o novo Prefeito Municipal, que assumiu em 1º de janeiro de 2021, foi surpreendido com a vacância do cargo público de Contador, que se aposentou pelo Regime Geral da Previdência Social, depois de mais 20 anos prestando serviços ao Poder Executivo Municipal.

Acerca da qualificação técnica, a Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores apresenta as seguintes balizas.

Veja-se:

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
[bookmark: art30i]I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
[bookmark: art30ii]II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
[bookmark: art30iii]III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
[bookmark: art30iv]IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.
§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:                 
[bookmark: art30§1i]I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos.
[bookmark: art30§2]§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.                  
[bookmark: art30§3]§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.
[bookmark: art30§4]§ 4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.
[bookmark: art30§5]§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.
[bookmark: art30§6]§ 6o As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.
[bookmark: art30§7.][bookmark: art30§8]§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.
[bookmark: art30§9]§ 9o Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais.
[bookmark: art30§10]§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-operacional de que trata o inciso I do § 1º deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração.                 
[bookmark: art30§11][bookmark: art30§12]
Pelas determinações legais acima destacadas, a exigência de qualificação técnica não pode superar os limites fixados pela Lei, conforme o comando contido no caput do art. 30 da Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

No caso concreto, tem-se que o edital apresentou as seguintes exigências.

Veja-se:

6.4  - Qualificação Técnica 
a) Prova de registro e regularidade da Proponente no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, com jurisdição no Estado em que for sediada a empresa proponente, através da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica; 
b) Prova de registo e regularidade no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, com jurisdição no Estado em que o profissional graduado em ciências contábeis estiver registrado mediante apresentação de Certidão de Pessoa Física de  no mínimo 02(dois) contadores; 
c) Prova de vínculo com a empresa proponente dos profissionais de que trata o item “b” mediante comprovação de participação do quadro societário, registro em carteira de trabalho ou contrato de prestação de serviços celebrado entre as partes; 
d) Comprovação de que pelo menos um dos profissionais indicados no item “b” possui experiência na área pública do objeto em questão de no mínimo 10 anos mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) pelo(s) Órgão(s) Público(s) contratante(s). 
e) Comprovação de que pelo menos um dos profissionais indicados no item “b” tenha realizado curso de capacitação de contabilidade na área pública com carga horária mínima de 100 horas e que pelo menos tenha sido capacitado nas seguintes disciplinas e ou conteúdos: demonstrações contábeis, relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal (RGF e RREO), procedimentos contábeis, reavaliação e depreciação de bens. Caso for mais de um certificado, os mesmos não poderão ter disciplinas e/ou conteúdos repetidos. A carga horária mínima deverá ser por profissional não podendo ser somados mais de um profissional para atingir a carga horária. Estes certificados deverão ser expedidos por instituições públicas ou privadas de ensino e/ou instituições, escolas que tenham sido para este fim instituídas; 

O ponto combatido pela impugnação reside no item 6.4, alínea “d” do edital, o qual estabelece como condição para habilitação das licitantes a “Comprovação de que pelo menos um dos profissionais indicados no item “b” possui experiência na área pública do objeto em questão de no mínimo 10 anos mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) pelo(s) Órgão(s) Público(s) contratante(s)”, PORQUE, segundo se absorve da petição de impugnação, ESTA EXIGÊNCIA NÃO ABRANGE OS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA FORNECIDOS POR PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO.

Adianto que a impugnação não pode ser acolhida.

Ora, o objeto do certame é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria, consultoria e treinamento no âmbito da Administração Pública, compreendendo as áreas financeira, da controladoria, contábil e patrimonial, em caráter excepcional e não continuado, para garantir a continuidade e o pleno funcionamento da Contadoria Geral do Município, especialmente em vista da vacância do cargo efetivo de Contador, que alcançou a aposentadoria, neste mês de janeiro de 2021.

Deste jeito, o Poder Executivo Municipal está buscando a contratação de serviços especializados em CONTABILIDADE PÚBLICA, a fim de que possa ser dada uma pronta resposta às necessidades, abrangendo os demais setores vinculados: Financeiro, Controladoria Interna e Patrimônio.

Assim, por uma questão de lógica e razoabilidade, é evidente que nenhuma pessoa jurídica de direito privado tem possibilidade legal de fornecer Atestado de Capacidade Técnica pela prestação de serviços, como aqueles exigidos no objeto deste edital, razão pela qual o item 6.4, alínea “d” limitou-se a exigir os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público.

A contabilidade pública tem uma série de nuances técnicas específicas, que não são encontradiças na esfera privada, conforme, aliás, pode-se constatar pelas condições de entrega e pela forma de execução dos serviços, explicitadas no item 9 do edital em tela.

Veja-se:

09. CONDIÇÕES DE ENTREGA E FORMA DE EXECUÇÃO
A Vencedora deverá iniciar a devida prestação dos serviços objeto deste Edital em até 5 (cinco) dias após a Autorização de Fornecimento a ser expedida por esta Municipalidade.
Os serviços objeto deste Edital deverão ser executados dentro das normas técnicas exigidas, na forma da Lei vigente e executados com acompanhamento e anuência desta Municipalidade.
Todos os serviços rejeitados deverão ser pronta e imediatamente refeitos pela Contratada, dentro das especificações e qualidade exigidas, sem qualquer ônus para o Município, independente de qualquer circunstância de local de entrega ou recebimento, e da aplicação das penalidades cabíveis.
Todos os custos diretos e indiretos relacionados à prestação dos serviços contratados e pertinentes a essas incumbências serão de responsabilidade exclusiva da Vencedora, incluídas eventuais taxas, encargos, tributos e demais despesas, em especial aqueles decorrentes de regulamentações da respectiva área.
Caso haja qualquer necessidade de suporte técnico relativo aos serviços contratados o mesmo deverá ser prestado em até 02 (dois) dias via não presencial e em caso de necessidade presencial em até 03 (três) dias.
9.1 - Os serviços, objeto desta licitação, compreendem: 
a) Receita pública 
Como estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000), qualquer perda de receita deve ensejar a adoção de medidas compensatórias, tanto na receita (quando possível) ou redução, na mesma proporção, das despesas correspondentes levando a uma inevitável redução da oferta de bens e serviços à população. 
Além dos procedimentos contábeis, os serviços de consultoria nas receitas deverão levar em conta estudos prospectivos da sua efetiva realização como condição necessária para dar suporte às despesas, principalmente, as despesas de natureza permanente e de caráter continuado, detectar as perdas e a possibilidade de déficits futuros, e qual o impacto das perdas em termos de fornecimento de bens e serviços. 
b) Despesa pública 
Os serviços deverão compreender as orientações necessárias ao cumprimento dos preceitos e requisitos legais da despesa pública: utilidade; possibilidade contributiva; discussão pública; oportunidade; legitimidade e legalidade, objetivando evitar possíveis sanções administrativas e penais à Administração Municipal. 
c) Créditos orçamentários 
A proponente vencedora deverá promover as orientações necessárias para o correto controle dos créditos orçamentários previstos na Lei Orçamentária para a realização de despesas, o cumprimento à Lei nº 4.320/64 e determinações do Tribunal de Contas do Estado. 
d)  Lançamentos contábeis 
A proponente vencedora deverá promover as orientações necessárias para o correto registro dos lançamentos contábeis de acordo com o Plano de Contas vigente para o Estado de Santa Catarina, promovendo ainda as orientações necessárias para o correto registro dos fatos contábeis, e que os lançamentos contábeis estejam suportados em documentação hábil e idôneo. 
e) Início e encerramento de exercícios 
A proponente vencedora deverá orientar aos técnicos da municipalidade de maneira a atender à legislação nacional no que diz respeito ao cumprimento das normas financeiras estabelecidas, em especial pela Lei Federal no 4.320/64 e Lei Complementar Federal no 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, como também primar pela execução financeira, orçamentária e patrimonial de forma eficiente e responsável, possibilitando maior transparência nas informações e procedimentos contábeis adotados. 
Os serviços de consultoria objetivam a transferência de conhecimentos não somente sobre os aspectos inerentes ao encerramento do exercício, como também outros importantes tópicos de execução orçamentária, financeira e patrimonial, incluindo disposições que se relacionem ao fechamento do exercício, consolidação e análise das contas públicas e elaboração de relatórios legais. 
f) Elaboração dos balancetes mensais 
A proponente vencedora deverá promover o acompanhamento da elaboração dos balancetes mensais, bem como documentos e informações necessárias ao Tribunal de Contas e demais organismos da esfera Municipal, Estadual e Federal quando solicitados. 
g) Elaboração do balanço geral 
A consultoria deverá orientar quanto à preparação das peças que compõem o balanço geral do exercício, segundo a Lei 4.320/64 e demais instruções emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 
h) Relatórios da execução orçamentária e gestão fiscal 
A proponente vencedora deverá promover orientações aos técnicos municipais, quando pertinente, sobre os aspectos que podem influenciar a elaboração, correção e prazos para publicações dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e Relatórios de Gestão Fiscal no âmbito municipal. 
i) Planejamento orçamentário 
Para esta atividade, a consultoria deverá discutir em conjunto com a equipe técnica as Finanças Públicas à luz das necessidades do Município, destacando a importância do planejamento com enfoque na elaboração e alteração do Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 
j)  Implementação das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP: 
A consultoria deverá contemplar serviços inerentes a contabilidade aplicada ao setor público, além de orientações específicas para implementar, de forma gradativa, as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP, contribuindo para o atendimento de todas as normas legais. 
Os serviços deverão ser prestados por empresa com registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e que possua no mínimo 02 (dois) profissionais de nível superior graduados em Ciências Contábeis, com inscrição no respectivo conselho (CRC); 
A empresa contratada prestará suporte técnico nas seguintes modalidades: 
Efetuar suporte técnico presencial, nas dependências da Prefeitura de São Bernardino-SC pelos técnicos com formação em Ciências Contábeis indicados na equipe técnica da licitante. 
Em caso excepcional o suporte técnico presencial poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo Município, que deverá comunicar a empresa contratada com um prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas de antecedência, para comparecimento junto a Prefeitura. 
A empresa contratada deverá efetuar suporte técnico através de telefone, fax, email, sem limite de consultas, de segunda a sexta feira, emitindo parecer técnico em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação. 
Efetuar suporte técnico por meio de acesso remoto aos sistemas informatizados do Município, durante o horário de funcionamento da Prefeitura. 
Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das normas técnicas e legais vigentes e aquelas complementares e pertinentes aos serviços ora licitados. 
As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da empresa contratada; 
Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro. 
Caberá exclusivamente à empresa contratada, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a empresa contratada colocar a serviço no atendimento do objeto. 
Por ocasião do recebimento dos serviços, o Município por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, obrigando-se o proponente vencedor a promover a devida substituição, observando-se os prazos contratuais. 
O aceite dos serviços não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou técnico, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente. 
Caso os serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização ou do documento fiscal, a depender do evento.
O contrato decorrente desta licitação terá vigência da data de assinatura até 31/12/2021, podendo ser prorrogado, desde que preenchidos os requisitos previstos no art. 57, inciso II, § 4º, da Lei 8.666/93, bem como a critério do Município. 
Em caso de prorrogação decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta poderá a Contratada fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001, sempre com periodicidade anual.

Ademais, a Administração Pública não pode sofrer com a descontinuidade e, para tanto, o regular funcionamento da Contadoria Geral do Município é de fundamental importância neste contexto.

Os princípios da Continuidade e da Eficiência não podem ser vulnerados.

Assim, busca-se neste certame licitatório empresa que detenha profissionais especializados e com experiência comprovada no ramo da Contabilidade Pública. A experiência na contabilidade privada não surtirá efeito no contrato que se visa formalizar a partir do processo licitatório em tela, por isso que tal capacidade técnica não está levada em consideração. 

Esta condição editalícia de nenhuma forma vulnera as regras do art. 30, § 1º da Lei 8.666/1993, porque a redação do item 6.4, alínea “d” do edital era mesmo a única possível neste certame, justamente porque nenhuma pessoa jurídica de direito privado poderia atestar a capacidade técnica de serviços prestados exclusivamente à Administração Pública.

Deste jeito, a pretensão averbada na impugnação é inviável de ser aceita. É incabível na espécie.

	Portanto, não se trata aqui de um ato discricionário da Administração Pública, porque diante do objeto da licitação somente seria possível exigir Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público, já que as pessoas jurídicas de direito privado não estão sujeitas ao regime da contabilidade pública e, com efeito, NÃO contratam os mesmos serviços do objeto desta licitação e NÃO podem fornecer os atestados exigidos neste certame.

E ainda que fosse possível, no certame em tela, a escolha entre as duas opções constantes do art. 30, § 1º da Lei 8.666/1993 (atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público OU privado), porque a lei garante esta faculdade, na medida que fixa o vocábulo “OU” e não o vocábulo “E” no texto legal sob interpretação, ainda assim a pretensão da Impugnante não poderia ser acolhida, pois a Administração Pública pode lançar mão da discricionariedade no estabelecimento das regras de habilitação, a partir das regras abstratas da Lei, sem que isso importe em irregularidade, conforme ensinamentos proferidos pelo Professor Marçal Justen Filho.

Veja-se:

“7.3) Elenco máximo e não mínimo
O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo. Ou seja, não há imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija a comprovação integral quanto a cada um dos itens contemplados nos referidos dispositivos. O edital não poderá exigir mais do que ali previsto, mas poderá demandar menos.
(....)
7.4.3) Existe, portanto, uma margem de discricionariedade para a Administração configurar, em cada caso, as exigências e os requisitos de participação. Ao celebrar o ato convocatório, a Administração deverá avaliar a complexidade da futura contratação e estabelecer, como derivação, os requisitos de habilitação e as condições de participação.” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª edição, p. 386/387).

	No caso, ademais, não há que falar em vulneração do art. 3º e § 1º da Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores, porque as exigências do edital, mormente em relação ao item 6.4, alínea “d”, visam a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e estão umbilicalmente associadas ao objeto do certame.

	Deste jeito, a impugnação não é de ser acolhida, devendo ser mentido integralmente o edital, conforme publicado.

Ante o exposto, somos pelo conhecimento da impugnação, porque tempestiva, e, no mérito, pelo não provimento da mesma, mantendo-se o edital nos termos em que foi publicado.
 
	A impugnante deve ser intimada da decisão. 

É o parecer, SME.

São Bernardino – SC, 26 de janeiro de 2021.
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